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PREFÁC IO

Recebi com enorme felicidade o convite formulado pelos autores do 
livro, Andreia Scapin e Emundo Emerson Medeiros, para escrever o prefácio 
de sua nova obra. Muitos são os motivos para a minha alegria.

A autora e professora Andreia Scapin conheci durante o seu curso de dou-
torado; tive a honra de ser seu professor naquela oportunidade e ficou muito 
claro para mim a dedicação que a autora devotava à compreensão dos aspectos 
históricos da formação dos estudos tributários, o que a levou a diversas etapas 
de pesquisa na Itália, fonte direta de nossa cultura jurídica nesta seara. A Andreia 
tem essa virtude dos pesquisadores incansáveis e ávidos por entender os embates 
de ideias entre as principais biografias que construíram o que conhecemos hoje 
por direito tributário teórico: dos alemães aos brasileiros, passando pelos italianos.

Indispensável para a autora foi o seu doutoramento sanduíche, obtido 
junto à Universidade de São Paulo (USP) e à Università degli Studi di Roma 
“La Sapienza”, além de sua especialização em Direito Tributário e mestrado 
em Direito Penal também pela USP. Registre-se, ainda, sua dedicação à cultura 
italiana também na obtenção do bacharelado em Letras com habilitação em 
língua e literatura portuguesa e italiana pela USP.

Por fim, ainda sobre a autora, fiquei muito orgulhoso ao ter notícia de 
sua aprovação em primeiro lugar (inclusive entre os candidatos italianos) para 
realizar uma pesquisa na Università degli Studi di Teramo sobre Processo de 
Harmonização das Normas Tributárias entre União Europeia e Mercosul, 
sob a perspectiva comparatística, o que lhe permitiu tornar-se assistente da 
professora Annalisa Pace, sua atual orientadora nesta fase acadêmica.

Já o autor Edmundo Medeiros, posso dizer, com orgulho, que o conheço 
há ainda mais tempo. Tive a oportunidade de atuar com ele nos dois primeiros 
anos de minha jornada na advocacia tributária. Seu apetite por desafios logo 
o colocou a incluir na sua biblioteca em construção não apenas títulos de 
direito tributário, mas ainda os de direito econômico, o que o levou a buscar 
o título de mestre na Universidade de São Paulo junto com o titular desta 
disciplina, meu dileto amigo e colega, Prof. Gilberto Bercovici.

A facilidade e a paixão com que o meu amigo Edmundo transmite seus 
conhecimentos são notórias, o sabem seus alunos e seus colegas de magistério. 
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Tive o privilégio de vivenciar isso ao incluir em um antigo programa de Direito 
Tributário que eu lecionava um ponto sobre processo administrativo e judicial 
e ao convida-lo a expor todo o seu conteúdo aos meus alunos. Orientei-o a 
mesclar a abordagem teórica com toda a experiência prática e didática que já 
desenvolvera e que eu já admirava. Daquele longínquo ano, já se passaram vários 
em que o Prof. Edmundo tem formado turmas na graduação e na pós-graduação, 
além de acumular valiosa experiência em disciplinas de preparação de candidatos. 

Reitero: a facilidade com que o Edmundo repassa seus sólidos conheci-
mentos é realmente extraordinária e já de muito conhecida por seus colegas de 
docência. Trata-se de talento refinado por muitos anos de magistério na presti-
giada Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie (SP), o que 
foi reconhecido inclusive pelos diversos convites para ser paraninfo ou professor 
homenageado. Tudo isso está plasmado nas páginas do livro que ora prefacio.

Pois bem, a soma das virtudes desses ainda jovens professores e pesqui-
sadores acabou sendo registrada nas páginas que agora seguem.

Trata-se de um manual introdutório ao Direito Tributário, fruto da 
experiência pedagógica dos dois autores, que atuaram juntos na disciplina 
de Direito Tributário do Curso Damásio (já em 2008) e, ainda, em reiteradas 
turmas no Mackenzie.

Os anos de convívio nesta tarefa, a evolução de suas carreiras acadêmicas 
e a troca de experiências com os demais colegas e alunos permitiram que eles 
sintetizassem suas opiniões neste livro.

A obra tem o mérito de percorrer os principais temas da disciplina de 
maneira didática e sem desmerecer o apuro teórico típico de bons professo-
res. Registre-se, inclusive, que a obra traz duas características marcantes. Em 
primeiro lugar, além do diálogo com os principais cursos e obras clássicas 
dos juristas brasileiros, os autores apresentam na bibliografia e nas notas de 
rodapé referências obtidas em textos especializados sobre cada tema analisa-
do, introduzindo o leitor à literatura mais técnica e específica. Em segundo, 
há forte diálogo com o direito europeu, notadamente italiano, a quem tanto 
devemos na formação teórica de nossos juristas fundadores e na base da nossa 
codificação tributária.

Faço o convite, portanto, ao leitor, para que conheça a obra desses jovens 
juristas e professores e obtenham dela a mesma paixão que eles devotam à 
pesquisa dessa nossa importante disciplina dogmática. Apresento os votos, 
ainda, de que a obra seja acompanhada de outras tantas de autoria desses meus 
queridos colegas.

São Paulo, agosto de 2018.

José Maria Arruda de Andrade
Professor da Faculdade de Direito da USP.
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“Trata-se de um manual  introdutór io ao Direito Tr i -
butár io,  f ruto da experiência pedagógica dos dois 
autores,  que atuaram juntos na discipl ina de Di-
reito Tr ibutár io do Curso Damásio ( já  em 2008)  e, 
a inda,  em reiteradas turmas no Mackenzie.
Os anos de convív io nesta tarefa,  a evolução de 
suas carreiras acadêmicas e a troca de experiên-
cias com os demais colegas e alunos permit i ram 
que eles s intet izassem suas opiniões neste l ivro.
A obra tem o mérito de percorrer os principais temas 
da disciplina de maneira didática e sem desmerecer 
o apuro teórico típico de bons professores. Regis-
tre-se, inclusive, que a obra traz duas características 
marcantes. Em primeiro lugar, além do diálogo com 
os principais cursos e obras clássicas dos juristas 
brasileiros, os autores apresentam na bibliografia e 
nas notas de rodapé referências obtidas em textos 
especializados sobre cada tema analisado, introdu-
zindo o leitor à l iteratura mais técnica e específica. 
Em segundo, há forte diálogo com o direito euro-
peu, notadamente italiano, a quem tanto devemos 
na formação teórica de nossos juristas fundadores e 
na base da nossa codificação tributária.
Faço o convite,  portanto,  ao leitor,  para que co-
nheça a obra desses jovens jur istas e professores e 
obtenham dela a mesma paixão que eles devotam 
à pesquisa dessa nossa importante discipl ina dog-
mática.  Apresento os votos,  a inda,  de que a obra 
seja acompanhada de outras tantas de autor ia des-
ses meus queridos colegas.”
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